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Ata da Oitava Sessão Extraordinária 

 
 
Às catorze horas e vinte e cinco minutos, do dia seis do mês de 

julho, do ano de dois mil e dezessete, reuniram-se as Senhoras e os 

Senhores Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, 

presidida pelo Senhor Deputado Mauro Carlesse, secretariado pelos 

Senhores Deputados Zé Roberto, Primeiro-Secretário, e Nilton 

Franco, Segundo-Secretário. Sob a proteção de Deus, havendo 

número legal e em nome do povo tocantinense, o Senhor Presidente 

declarou aberta a Sessão, com a presença dos Senhores Deputados 

Amélio Cayres, Eduardo do Dertins, Eduardo Siqueira Campos, 

Elenil da Penha, Ivory de Lira, José Bonifácio, Nilton Franco, 

Olyntho Neto, Osires Damaso, Paulo Mourão, Rocha Miranda, 

Toinho Andrade, Valdemar Júnior, Zé Roberto e das Senhoras 

Deputadas Amália Santana, Luana Ribeiro e Valderez Castelo 

Branco. Encontram-se licenciados os Senhores Deputados, Ricardo 

Ayres, Vilmar de Oliveira e Júnior Evangelista. Estavam ausentes os 

Senhores Deputados Alan Barbiero, Cleiton Cardoso, Eli Borges, 

Jorge Frederico, Wanderlei Barbosa e a Senhora Deputada Solange 

Duailibe. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, com 
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aquiescência do Plenário, transferiu a deliberação das Atas das 

Sessões anteriores para a sessão subsequente. Não havendo 

Expediente a ser lido, Matérias a apresentar, nem oradores inscritos 

no horário destinado às Comunicações, passou-se à deliberação da 

Ordem do Dia. Foram anunciados, em segunda fase de discussão e 

votação, os Projetos de Lei números: 24/2016, de autoria do Senhor 

Governador do Estado, que “autoriza o Poder Executivo a ceder ao 

Município de Guaraí o uso da área de terreno urbano que 

especifica”, que deu origem ao Processo número 256/2016; 43/2016, 

de autoria do Senhor Governador do Estado, que “dispõe sobre o 

Sistema de Cultura do Tocantins – SC/TO, e adota outras 

providências”, que deu origem ao Processo número 38/2016; 

48/2017, de autoria do Senhor Governador do Estado, que “autoriza 

o Chefe do Poder Executivo a contratar operação de crédito com o 

Banco do Brasil S/A., e adota outras providências”, que deu origem 

ao Processo número 139/2017; 271/2016, de autoria do Senhor 

Deputado Mauro Carlesse, que “dispõe sobre os serviços de Call 

Center de empresas concessionárias de serviço público de energia 

elétrica, água e saneamento no âmbito do Estado do Tocantins”, que 

deu origem ao Processo número 228/2016; 20/2017, de autoria da 

Senhora Deputada Luana Ribeiro, que “declara as refeições 

chambari, panelada e buchada, patrimônio cultural e gastronômico 

do Estado do Tocantins”, que deu origem ao Processo número 
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11/2017; 43/2017; de autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro, 

que “declara de Utilidade Pública Estadual a Associação dos 

Militares de Arraias do Estado do Tocantins – AMA”, que deu 

origem ao Processo 54/2017; 48/2017, de autoria do Senhor 

Deputado José Bonifácio, que “modifica a Lei número 1.017, de 20 

de novembro de 1998, que dispõe sobre a prestação, regulação, 

fiscalização e controle dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário no Estado do Tocantins, e dá outras 

providências, adequando à Constituição Federal e ao artigo 58 da 

Constituição Estadual, modificada pela Resolução número 30/2016 

nos itens I, V e §3º”, que deu origem ao Processo número 154/2017; 

75/207, de autoria do Senhor Deputado Zé Roberto, que “declara de 

Utilidade Pública Estadual o Instituto de Cooperação Solidária – 

ICAT, localizado no município de Palmas-TO”, que deu origem ao 

Processo número 141/2017; 91/2017, de autoria do Senhor Deputado 

Jorge Frederico, que “declara de Utilidade Pública Estadual a 

Associação Samuray de Artes e Cultura-Asac, com atividade em 

Araguaína”, que deu origem ao Processo número 128/2017; 

94/2017, de autoria do Senhor Deputado Eli Borges, que “dispõe 

sobre a declaração de Utilidade Pública Estadual a Associação dos 

Produtores Rurais do Sul do Rio Sono-TO – Aprorios”, que deu 

origem ao Processo 143/2017; 95/2017, de autoria do Senhor 

Deputado Jaime Café, que “declara de Utilidade Pública Estadual a 
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Associação dos Moradores do Cabeceira Redonda e Loteamento 

Porteira”, que deu origem ao Processo número 142/2017; 108/2017, 

de autoria do Senhor Deputado Eli Borges, que “declara de Utilidade 

Pública Estadual a Associação de Tratamento e Reinserção Social de 

Araguaína”, que deu origem ao Processo número 156/2017; 

348/2017, de autoria do Senhor Deputado Mauro Carlesse, que 

“dispõe sobre a reserva de vagas para o primeiro emprego nas 

empresas prestadoras de serviços ao Estado do Tocantins, assim 

como nas concessionárias e permissionárias de serviços públicos 

estaduais, e dá outras providências”, que deu origem ao Processo 

número 7/2017; e 1/2017, de autoria da Defensoria Pública do 

Estado do Tocantins, que “dispõe sobre a revisão geral da 

remuneração dos servidores do quadro de Provimento Efetivo da 

Defensoria do Estado do Tocantins, e adota outras providências”, 

que deu origem ao Processo número 150/2017; os quais, votados, 

foram aprovados e encaminhados à Secretaria para extração de 

autógrafo. Foi anunciado, em segunda fase de discussão e votação, o 

Processo número 160/2015, referente ao Projeto de Lei número 

21/2015, de 18 de março de 2015, apensado aos Processos números 

89/2017 e 310/2016, de autoria do Senhor Deputado Zé Roberto e da 

Senhora Deputada Valderez Castelo Branco, que “institui o sistema 

de reuso da água da chuva no Estado do Tocantins, para utilização 

não potável em condomínios, clubes, entidades, conjuntos 
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habitacionais e demais imóveis residenciais, industriais e 

comerciais”, o qual, votado, foi aprovado e encaminhado à 

Secretaria para extração de autógrafo. Em seguida, o Senhor 

Presidente, em consonância com art. 15 da Constituição Estadual 

combinado com o inciso I do art. 3º do Regimento Interno, o Senhor 

Presidente encerrou  o 1º período da 3ª Sessão Legislativa da 8ª 

Legislatura, às catorze horas e trinta e cinco minutos, convocando 

Sessão Ordinária para o dia primeiro de agosto . Para constar, 

lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será assinada pela Comissão 

Executiva e encaminhada à publicação. 
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